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PORTARIA Nº 1.372, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72649, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por JOSNEI MIGUEL SCHEIFFER,
inscrito no CPF sob o nº 517.359.209-59.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.373, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72646, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por OSCAR MONGELOS, inscrito no
CPF sob o nº 615.413.209-30.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.374, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72484, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por CARLOS ANTONIO PIMENTEL,
inscrito no CPF sob o nº 643.548.309-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.375, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72376, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por ADIR ITACIR ZANELLA, inscrito
no CPF sob o nº 737.458.397-49.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.376, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72304, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por WILSON SARMENTO DE BARROS,
inscrito no CPF sob o nº 355.980.777-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.377, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72300, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por DENILSON RAMOS COELHO,
inscrito no CPF sob o nº 985.035.457-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.378, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72299, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por OTACÍLIO CABRAL, inscrito no
CPF sob o nº 778.117.207-87.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.379, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72234, resolve:

Indeferir o Pedido de Anistia post mortem de ANTONIO MANOEL DE
MATTOS, filho de GUILHERMINA MARIA DE JESUS.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.380, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72079, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por LUIZ DUARTE, inscrito no CPF
sob o nº 548.719.308-82.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.381, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72031, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por ANTONIO GOMES SANTANA,
inscrito no CPF sob o nº 317.920.655-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.382, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2013.01.72007, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por GRINALDO ALVES DA SILVA,
inscrito no CPF sob o nº 112.153.805-34.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.383, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2012.01.71439, resolve:

Indeferir o Pedido de Anistia post mortem de ELO LOTÁRIO GLESS, filho de ELSA G L ES S E .

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.384, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2012.01.71429, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por FARIDES JOSÉ RODRIGUES,
inscrito no CPF sob o nº 510.693.698-53.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.385, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2012.01.71345, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por DARCY ANGELO MENONCIN,
inscrito no CPF sob o nº 389.862.309-25.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.386, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2012.01.71288, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por TARCÍSIO LUIZ FELLER, inscrito
no CPF sob o nº 163.147.789-72.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.387, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS
HUMANOS, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988,
regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, publicada no Diário
Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e considerando o resultado do parecer
proferido na 3ª Sessão do Conselho da Comissão de Anistia, realizada no dia 25 de
fevereiro de 2021, no Requerimento de Anistia nº 2012.01.71282, resolve:

Indeferir o pedido de anistia formulado por ILDEMAR JOSE DO
NASCIMENTO, inscrito no CPF sob o nº 225.317.189-15.

DAMARES REGINA ALVES

PORTARIA Nº 1.388, DE 22 DE ABRIL DE 2021

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, e
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